
ESTADO DE SANTA CATARINA
M{.INICIPIO DE RIQUEZA
CONTROLADORIA INTERNA

INSTRUÇÃO NORMATM N',. 02, DE 30 DE AGOSTO DE 2023

EMENTA: DrSPÕE SOBRE UTI.LTZAÇÃO nB rnnÓVEIS n

REPARTIÇONS MUNICIPAIS POR PARTICULARES.

o coNTRoLADoR GERAL Do MUNIcÍpro DE RIeUEZA, sANTA cATARINA, no

usodaatribuiçãoquelheconfere oart.4', da Lei n" 314/2003,combinadocomoart.

09, inciso XII do Decreto de Regulamentação t962/2011 da Controladoria Geral do

Município, considerando a necessidade de se elaborar os procedimentos que devem ser

observados nautilizaçáo de imóveis e repartições municipais por particulares.

RESOLVE:

Art 1' A lutllizaçáo de espaços fisicos de bem público de uso especial têm como destinação

primordial o atendimento do interesse imediato da administraçáo pública, ou seja, visam a

comportar a estrutura operativa com vistas ao seu pleno funcionamento.

Ãrt. 2 São instrumentos possíveis para outorga de uso de bens públicos a terceiros, a

autorizaçáo de uso, a permissão de uso, a concessão de uso, a cessão de uso e a concessão de

direito real de uso, todos institutos sujeitos ao regime jurídico de direito público.

§ 1" Autorizaçáo de uso, é ato administrativo unilateral e discricionário, pelo qual a

administração consente, a título precário, que o particular se utilize de bem público com

exclusividade de forma gratuita ou onerosa. A utilização não é conferida com vistas à utilidade

pública, mas no interesse do particular, sendo essa uma das características que distingue esta

modalidade das demais. Aautorização de uso é deferida independentemente de prévia licitação.

§ 2o Permissão de uso é ato administrativo unilateral, discricionário e precário, gratuito ou

oneroso, pelo qual a administração pública faculta a utllização privativa de bem público para

fins de interesse público, sendo esse o traço distintivo da autorização. O fato de tratar-se de bem

destinado, por sua natvreza ou destinação legal, ao uso coletivo (ex.: bancas de jomais,
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exposição de arte, etc.) impede que o uso privativo seja permitido ou autorizado para fins de

interesse exclusivo do particular. A permissão de uso, é deferida independentemente de prévia

licitação, pois está excluída da exigência do art. 2o do Estatuto de Licitações.

§ 3'A concessão de uso consiste em contrato administrativo pelo qual a administração pública

faculta ao particular a utilizaçáo privativa de bem público, para que o exerça conforme a sua

destinação. Sua natureza é a de contrato de direito público, sinalagmático, oneroso ou gratuito,

comutativo e realizado infuitu personae. A concessão é o instituto empregado, preferentemente

à permissão, nos casos em que autilizaçáo do bem público objetiva o exercício de atividades

de utilidade pública de maior vulto2 e, por isso mesmo, mais onerosas para o concessioniário.

Elemento fundamental na concessão de uso é relativo à finalidade. Ficou expresso no seu

conceito que o uso tem que ser feito de acordo com a destinação do bem. Aúilizaçáo que ele

exercer terá de ser compatível com a destinação principal do bem. A concessão de uso exige

licitação, nos termos do art. 2" daLein'8.666193.

§ 4'A concessão de direito real de uso é o contrato administrativo pelo qual o Poder Público

confere ao particular o direito real resolúvel de uso de terreno público, estando regulado pelo

Decreto-lei n'271/67. Na concessão de direito real de uso de bens imóveis, quando destinada

a outro órgão ou entidade da administração pública, aplica-se a hipótese de licitação

dispensadal5, prevista no artigo 17, § 2o, da Lei n" 8.666/1993.

§ 5' A cessão de uso, na lição de Hely Lopes Meirelles, é a transferência gratuita da posse de

um bem público de uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas

condições estabelecidas no respectivo termo, sendo ato de colaboração entre repartições

públicas, em que aquela que tem bens desnecessários aos seus serviços cede o uso a outras que

deles está precisando. Na cessão de uso, sempre que houver condições de competitividade,

deverão ser observados os procedimentos licitatórios previstos em lei, ideal enfeixado no

princípio da isonomia Íixado no inciso XXI do art.37 da CRFB/88.

Art 3' Quando houver interesse da Administração em promover a utilização de espaços fisicos

de bem público de uso especial a particulares, as formalidades devem ser motivadas através do

Departamento de Assistência Social.
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Controladoria Geral do Município, em 30 de agosto de 2023.

Controlador Geral de Riqueza

REN MUELLER
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